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[bookmark: _Toc401316105]PARTE A DO ANEXO II DA DN TCU Nº 134/2014 – CONTEÚDO GERAL do relatório de gestão
[bookmark: _Toc377032550][bookmark: _Toc401316106]1 – IDENTIFICAÇÃO E ATRIBUTOS DAS UNIDADES JURISDICIONADAS CUJAS GESTÕES COMPÕEM O RELATÓRIO
Texto da DN: 
1.1 Identificação da unidade jurisdicionada, contendo: Poder e órgão de vinculação ou supervisão; nome completo; denominação abreviada; código SIORG; unidades orçamentárias abrangidas; situação operacional; natureza jurídica; principal atividade econômica; telefones de contato, endereço postal; endereço eletrônico; página na Internet; normas de criação; normas relacionadas à gestão e estrutura; manuais relacionados às atividades da unidade jurisdicionada; códigos e nomes das unidades gestoras e gestões no Sistema SIAFI.
1.2 Finalidade e competências institucionais da unidade jurisdicionada definidas na Constituição Federal, em leis infraconstitucionais e em normas regimentais, identificando cada instância normativa.
1.3 Organograma funcional com descrição sucinta das competências das áreas ou subunidades estratégicas da unidade jurisdicionada e identificação dos respectivos titulares com nome, cargo, data de nomeação e de exoneração.
1.4 Macroprocessos finalísticos da unidade jurisdicionada, contemplando, em relação a cada um deles:
a)	descrição sucinta;
b)	principais atividades relacionadas;
c)	principais produtos e serviços gerados e respectivas participações na composição das receitas próprias da unidade jurisdicionada;
d)	unidades técnicas diretamente responsáveis;
e)	principais insumos e fornecedores para a execução de cada macroprocesso;
f)	principais clientes e parceiros (externos à unidade jurisdicionada, da administração pública ou da iniciativa privada) relacionados à execução dos macroprocessos finalísticos e a forma de implementação das parcerias.
Objetivo
Apresentar os elementos identificadores das Unidades Jurisdicionadas (UJ) cujas gestões estejam inseridas em um relatório de gestão, tomando-se por base as classificações especificadas no Anexo I da DN TCU nº 134/2013, quais sejam: individual; consolidado; agregado; consolidado e agregado. 
Estrutura de Informação
Este capítulo do relatório compõe-se de quatro subitens (1.1 a 1.4) sendo que, para cada subitem, são disponibilizados quadros como sugestão da apresentação das informações, à exceção do subitem 1.2 (finalidades e competências institucionais), para o qual a UJ poderá utilizar o formato que melhor expressar o conjunto de informações solicitado.
Abrangência
Todas as unidades jurisdicionadas relacionadas no Anexo I da DN TCU nº 134/2013.
[bookmark: _Toc377032551][bookmark: _Toc360109124][bookmark: _Toc401316107]
1.1 – Identificação da unidade jurisdicionada
A identificação da Unidade Jurisdicionada deve observar os modelos dos quadros disponibilizados neste subitem. A escolha do quadro a ser utilizado deverá ser realizada de acordo com o tipo de relatório de gestão a ser apresentado ao TCU definido no Anexo I da DN TCU nº 134/2013, que pode tomar a forma individual, consolidado, agregado e consolidado e agregado, como detalhado a seguir:
1. Relatório individual: Quando a UJ aparece relacionada isoladamente no Anexo I da DN TCU n.º 134/2013, sem texto complementar, ou com texto genérico, sem nominar outra UJ;
1. Relatório Consolidado: Quando estiver expresso no Anexo I da DN TCU n.º 134/2013 que a UJ (considerada consolidadora e principal) consolidará informações de outra ou de outras UJ, sendo que as UJ consolidadas estão nominadas no texto do Anexo I da DN;
1. Relatório Agregado: quando estiver expresso no Anexo I da DN TCU n.º 134/2013 que a UJ (considerada agregadora e principal) agregará o relatório de outra ou outras UJ, sendo que as UJ agregadas estão nominadas no texto do Anexo I da DN;
1. Relatório Consolidado e Agregado: Quando ocorrerem, simultaneamente, as situações compreendidas nos itens 2 e 3 acima.


[bookmark: _Toc360109126]Relatório de Gestão Consolidado
O relatório de gestão consolidado deve informar os elementos identificadores completos da UJ consolidadora e os elementos identificadores resumidos das UJ consolidadas, bem como as normas relacionadas à constituição e gestão das unidades envolvidas, incluindo orientações, publicações e manuais publicados, e as unidades gestoras e gestões que realizaram despesas nas ações vinculadas às UJ, conforme modelo apresentado no Quadro A.1.1.2 abaixo, que se descreve a seguir. 
	[bookmark: _Toc377032897]Quadro A.1.1.2 – Identificação da UJ – Relatório de Gestão Consolidado

	Poder e Órgão de Vinculação

	Poder: Executivo/Legislativo/Judiciário/Função essencial à Justiça

	Órgão de Vinculação: Texto
	Código SIORG: 99999

	Identificação da Unidade Jurisdicionada Consolidadora

	Denominação Completa: Texto

	Denominação Abreviada: Texto

	Código SIORG: 99999
	Código LOA: 99999
	Código SIAFI: 99999

	Natureza Jurídica: Vide relação no texto descritivo
	CNPJ: 99.999.999/9999-99

	Principal Atividade: Vide Tabela CNAE/IBGE
	Código CNAE: 9999-9

	Telefones/Fax de contato: 
	(099) 9999-9999
	(099) 9999-9999
	(099) 9999-9999

	Endereço Eletrônico: nome@endereçonaInternet

	Página na Internet: http://www.endereçonaInternet

	Endereço Postal: Logradouro, CEP, Cidade e Unidade da Federação 

	Identificação das Unidades Jurisdicionadas Consolidadas

	Nome
	CNPJ
	Código SIAFI
	Código SIORG

	
	
	
	99999

	Normas Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas Consolidadora e Consolidadas

	Normas de criação e alteração das Unidades Jurisdicionadas

	 

	Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura das Unidades Jurisdicionadas

	 

	Manuais e publicações relacionadas às atividades das Unidades Jurisdicionadas

	 

	Unidades Gestoras e Gestões Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas Consolidadora e Consolidadas

	Unidades Gestoras Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas

	Código SIAFI
	Nome

	999999
	 

	Gestões relacionadas às Unidades Jurisdicionadas

	Código SIAFI
	Nome

	99999
	 

	Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões

	Código SIAFI da Unidade Gestora
	Código SIAFI da Gestão

	999999
	99999

	Unidades Orçamentárias Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas Consolidadora e Consolidadas

	Código SIAFI
	Nome

	999999
	 


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
Poder e Órgão de Vinculação
Poder: O poder deve ser uma entre as seguintes opções: Executivo/Legislativo/Judiciário/Função essencial à Justiça.
Órgão de Vinculação: Órgão ao qual a UJ consolidadora se subordina hierarquicamente ou que sobre ela exerça supervisão funcional, orçamentária ou financeira. 
Código SIORG: Código de identificação do órgão supervisor da UJ consolidadora assinalado no Sistema de Informações Organizacionais do Governo Federal – SIORG (http://www.siorg.redegoverno.gov.br), quando houver. 
Identificação da Unidade Jurisdicionada Consolidadora
Denominação completa: A denominação da UJ consolidadora depende da sua natureza jurídica. Em se tratando de órgão da administração direta ou fundos ou serviços sociais autônomos, será a denominação definida no ato de criação da unidade ou na norma que fixar a estrutura orgânica do órgão superior. No caso de entidade da administração indireta, será a denominação aposta nos registros de constituição da UJ como pessoa jurídica.
Denominação Abreviada: Nome pelo qual a UJ é normalmente tratada pela mídia ou pela sociedade, podendo ser a sigla adotada pela unidade.
Código SIORG: Código de identificação da UJ consolidadora assinalado no Sistema de Informações Organizacionais do Governo Federal – SIORG (http://www.siorg.redegoverno.gov.br), quando houver. 
Código LOA: Código constante da Tabela Institucional da Lei Orçamentária Anual (LOA), quando a UJ consolidadora for Unidade Orçamentária.
Código SIAFI: Código de identificação da UJ consolidadora constante no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI, quando houver.
Natureza Jurídica: A natureza jurídica da UJ consolidadora será uma dentre as seguintes: Órgão Público, Autarquia, Empresa Pública, Sociedade de Economia Mista, Fundação, Fundos, Organização Social e Serviços Sociais Autônomos.
CNPJ: Código de identificação junto ao Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica da Receita Federal do Brasil caso a unidade contratante seja da Administração Indireta.
Principal Atividade: Atividade finalística da UJ consolidadora, conforme tabela do Cadastro Nacional de Atividade Econômica – CNAE, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.
Código CNAE: Código da classificação completa da principal atividade econômica da UJ consolidadora no sítio do IBGE – http://www.cnae.ibge.gov.br.
Telefones/Fax de Contato: Telefones e fax de referência da UJ consolidadora apresentados na forma (DDD) 9999-9999.
Endereço Eletrônico: Endereço de correio eletrônico normalmente utilizado para o envio/recepção de mensagens eletrônicas para a UJ consolidadora, no formato nome@endereçonaInternet.
Página na Internet: Endereço na Internet normalmente utilizado para acessar informações sobre a UJ consolidadora, no formato http://www.endereçonaInternet.
Endereço Postal: Endereço completo da UJ consolidadora para o recebimento de correspondência por meio dos Correios ou empresa postal. Deverá incluir a identificação completa do logradouro, o CEP, a cidade e a unidade da federação.
Identificação das Unidades Jurisdicionadas consolidadas
Nome: Títulos das UJ que tiveram as informações de suas gestões consolidadas no relatório de gestão, conforme discriminação constante do Anexo I da DN TCU nº 134/2013.
CNPJ: Código de identificação junto ao Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica da Receita Federal do Brasil caso a unidade contratante seja da Administração Indireta.
Código SIAFI: Código de identificação da UJ consolidada constante no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI, quando houver.
Código SIORG: Códigos de identificação das UJ consolidadas assinalados no Sistema de Informações Organizacionais do Governo Federal – SIORG (http://www.siorg.redegoverno.gov.br), quando houver.
Normas Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas
Normas de Criação e Alteração das Unidades Jurisdicionadas Consolidadora e Consolidadas: As normas de criação e alteração das Unidades Jurisdicionadas são a Constituição, leis e decretos que constituem as UJ como unidades gestoras de ações públicas. 
Outras Normas Infralegais Relacionadas à Gestão e Estrutura das Unidades Jurisdicionadas: As outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura das UJ consolidadora e consolidadas são os decretos, portarias, instruções normativas, instruções operacionais e demais normas que regulamentam as gestões das UJ. 
Manuais e Publicações Relacionadas às Atividades das Unidades Jurisdicionadas: Os manuais e publicações relacionadas às UJ consolidadora e consolidadas são os documentos publicados em mídia impressa ou divulgados por meio eletrônico com a finalidade de fornecer orientação aos gestores e usuários para produção e utilização eficiente e eficaz dos produtos e serviços produzidos pelas unidades.
Unidades Gestoras e Gestões Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas Consolidadora e Consolidadas
Unidades Gestoras Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas
Código SIAFI: Códigos SIAFI das Unidades Gestoras (UG) que realizaram despesas ou arrecadaram receitas em ações vinculadas às UJ consolidadora e consolidadas durante o exercício.
Nome: Nomes das UG relacionadas às UJ constantes no SIAFI.
Gestões Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas
Código SIAFI: Códigos constantes no SIAFI associados às despesas ou receitas em ações vinculadas às unidades consolidadora e consolidadas durante o exercício do relatório de gestão.
Nome: Nomes das gestões associadas às UJ constantes do SIAFI.
Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões
Neste campo devem ser demonstradas as relações entre as UG e as Gestões cadastradas no SIAFI, considerando as definições acima e conforme ações vinculadas às UJ consolidadora e consolidadas durante o exercício.
Unidades Gestoras Orçamentárias Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas Consolidadora e Consolidada
Código SIAFI: Códigos com os quais estão cadastradas no SIAFI as Unidades Orçamentárias (UO) que receberam os créditos da LOA.
Nome: Nomes das UO relacionadas à UJ conforme cadastrados no SIAFI.

[bookmark: _Toc290899439][bookmark: _Toc360109166][bookmark: _Toc377032577][bookmark: _Toc401316108]6 – TÓPICOS ESPECIAIS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA.
Texto da DN: 
6.1 Demonstração da execução das despesas.
6.2 Informações sobre despesas com ações de publicidade e propaganda, contemplando:
a)	classificação em publicidade institucional, legal, mercadológica, de utilidade pública, incluindo os respectivos beneficiários, bem como os respectivos custos;
b)	demonstração dos principais resultados das ações de publicidade e propaganda para os objetivos da unidade jurisdicionada.
6.3 Demonstração e justificação de eventuais passivos reconhecidos no exercício, contabilizados ou não, sem respectivo crédito autorizado no orçamento.
6.4 Demonstração da movimentação e saldos de restos a pagar de exercícios anteriores.
6.5 Informações sobre transferências de recursos mediante convênio, contrato de repasse, termo de parceria, termo de cooperação, termo de compromisso ou outros acordos, ajustes ou instrumentos congêneres.
6.6 Informações sobre suprimento de fundos, contas bancárias tipo B e cartões de pagamento do governo federal.
6.7 Informações sobre renúncia de receitas.
6.8 Gestão de precatórios.

Objetivo
Obter informações de como a UJ realiza a gestão sobre alguns tópicos da execução orçamentária e financeira.
Estrutura de Informação
A informação está organizada em 8 subitens. Cada subitem possui objetivo e abrangência específicos e obedece a uma forma de estruturação distinta, conforme detalhamento a seguir.
Abrangência
Todas as unidades jurisdicionadas relacionadas no Anexo I da DN TCU 134/2013, obedecendo-se aos conteúdos especificados no Quadro A1-Relacionamento entre as Unidades Jurisdicionadas e os Conteúdos Gerais do Relatório de Gestão.



[bookmark: _Toc360109190][bookmark: _Toc377032580][bookmark: _Toc401316109]6.3 Reconhecimento de Passivos por insuficiência de créditos ou recursos
Objetivo: Obter informações quantitativas sobre o reconhecimento pelas UJ de passivos por insuficiência de créditos ou recursos registrados em contas do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI, com o objetivo de analisar a gestão desses passivos pelas UJ no exercício de referência do relatório de gestão.
Estrutura de Informação: A informação está estruturada conforme detalhado no Quadro A.6.3 abaixo. Em complemento ao Quadro, a UJ deve, na parte da análise crítica, apresentar as razões que motivaram esses registros, a fundamentação legal para a constituição dos valores, caso existente, e as providências adotadas para sanear as situações que deram origem ao reconhecimento desses passivos.
Abrangência: Todas as unidades jurisdicionadas ao Tribunal, exceto os fundos. Caso a UJ não utilize as contas contábeis especificadas, mas se utiliza de outras contas para o registro dos passivos assumidos sem autorização orçamentária, deverá declarar a informação da mesma forma, fazendo-se os ajustes de contas e nomenclaturas. 
Referências: Nota Técnica do Tesouro Nacional 2.309/2007.
[bookmark: _Toc360107653][bookmark: _Toc360108587][bookmark: _Toc360108890][bookmark: _Toc360109191][bookmark: _Toc360109642][bookmark: _Toc360107654][bookmark: _Toc360108588][bookmark: _Toc360108891][bookmark: _Toc360109192][bookmark: _Toc360109643]Para preenchimento do Quadro A.6.3 devem ser consideradas todas as contas contábeis registradas na contabilidade da UJ para Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos que tenham tido movimentação ou que tenham apresentado saldo diferente de zero no final do exercício do Relatório de Gestão.
Deverá ser elaborado um quadro para cada conta contábil utilizada para os fins de que trata este item, no qual deverá ser considerado o conjunto de credores que tinham saldo inicial diferente de zero no início do exercício, acrescidos daqueles que tiveram reconhecimento de direitos ao longo do exercício, independente da posição do saldo final apurado ao término do exercício.
	[bookmark: _Toc329279908][bookmark: _Toc377032924]Quadro A.6.3 – Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos
	Valores em R$ 1,00

	Identificação da Conta Contábil

	Código SIAFI
	Denominação

	
	

	Linha Detalhe

	UG
	Credor (CNPJ/CPF)
	Saldo Final em 31/12/2013
	Movimento Devedor
	Movimento Credor
	Saldo Final em 31/12/2014

	
	
	
	
	
	


	Fonte:


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
Identificação da Conta Contábil 
Código SIAFI – Código da conta contábil no plano de contas do SIAFI, que poderá ser: 
2.1.2.1.1.04.00 – Obrigações Tributárias Fornecedores Insuficiência
2.1.2.1.1.11.00 – Fornecedores por insuficiência de créditos/recurso
2.1.2.1.2.11.00 – Pessoal a pagar por insuficiência de créditos/recurso
2.1.2.1.3.11.00 – Encargos por insuficiência de créditos/recursos
2.1.2.1.5.22.00 – Obrigações tributárias por insuficiência de créditos/recursos
2.1.2.1.9.08.11 – Benefícios Previdenciários Insuficiência de Crédito/recursos
2.1.2.1.9.22.00 – Deb. Diversos por insuficiência de créditos/recursos
2.2.2.4.3.00.00 – Fornecedores por insuficiência créditos/recursos
Linha Detalhe
UG – Unidade gestora do SIAFI associada à UJ, que realizou lançamentos contábeis na conta contábil.
Credor – Código do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ou Pessoa Física (CPF) da Receita Federal do Brasil do credor do crédito ou recurso, conforme este seja pessoa jurídica ou física.
Saldo Final em 31/12/2013 – Saldo final registrado na Conta Contábil em 31/12/2013, que coincidirá com o valor inicial do exercício de 2014. 
Movimento Devedor – Montante lançado no ano a débito da Conta Contábil, por credor.
Movimento Credor – Montante lançado no ano a crédito da Conta Contábil, por credor.
Saldo Final no dia 31/12/2014 – Valor registrado na Conta Contábil no dia 31/12/2014, que deverá corresponder à seguinte equação: Saldo Final em 31/12/2013 + Movimento Credor do exercício de 2014 – Movimento Devedor do exercício de 2014.
[bookmark: _Toc241990923][bookmark: _Toc290899442][bookmark: _Toc360109193]
6.3.1 – Análise Crítica
A análise crítica da gestão do reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou recursos deverá apresentar as razões e justificativas apresentadas pelo gestor para os lançamentos contábeis efetuados, destacando-se a fundamentação legal para a constituição do passivo, caso existente, e as medidas adotadas pela unidade objetivando regularizar as situações ocorridas.
Deve ser apresentada uma análise circunstanciada dos impactos dos passivos reconhecidos sobre a gestão orçamentária e financeira da UJ no exercício de referência das contas e no exercício seguinte e demonstrado se a UJ tinha capacidade de prever a situação que tenha ensejado o lançamento de valor nas referidas contas contábeis.


[bookmark: _Toc360109194][bookmark: _Toc377032581][bookmark: _Toc401316110]6.4 Movimentação e os saldos de restos a pagar de exercícios anteriores
Objetivo Específico: Obter informações quantitativas e qualitativas sobre os Restos a Pagar (RP) inscritos em exercícios anteriores, vigentes no exercício de referência do Relatório de Gestão, de modo a permitir a análise da gestão e os impactos dessas despesas no exercício.
Estrutura de Informação: A informação está estruturada em um único demonstrativo de modo a se obter os dados referentes à execução dos Restos a Pagar Processados e Não Processados no decorrer do exercício de referência do Relatório de Gestão.
Abrangência: Todas as unidades jurisdicionadas ao Tribunal, exceto os fundos.
Referências:
	Lei nº 4.320/1964
	LDO de 2014
	Decreto nº 93.872/1986
	Decreto nº 6.708/2008
· Acórdão 2659/2009- TCU- Plenário
[bookmark: _Toc360107657][bookmark: _Toc360108591][bookmark: _Toc360108894][bookmark: _Toc360109195][bookmark: _Toc360109646][bookmark: _Toc226443537]O Quadro A.6.4 abaixo contempla o montante de restos a pagar inscritos em exercícios anteriores, vigentes em 2014, os respectivos valores cancelados e pagos no decorrer do exercício de referência do relatório de gestão, bem como o saldo apurado no dia 31/12/2014, estando divido em duas partes: Restos a Pagar Processados e Restos a Pagar não Processados, que contêm basicamente a mesma estrutura de informação.
	[bookmark: _Toc377032925]Quadro A.6.4 – Restos a Pagar inscritos em Exercícios Anteriores 
	Valores em R$ 1,00

	Restos a Pagar não Processados 

	Ano de Inscrição
	Montante 01/01/2014
	Pagamento
	Cancelamento
	Saldo a pagar 31/12/2014

	2013
	 
	 
	 
	 

	2012
	 
	 
	 
	 

	...
	 
	 
	 
	 

	Restos a Pagar Processados 

	Ano de Inscrição
	Montante 01/01/2014
	Pagamento
	Cancelamento
	Saldo a pagar 31/12/2014

	2013
	 
	 
	 
	 

	2012
	 
	 
	 
	 

	...
	 
	 
	 
	 


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
As informações do Quadro A.6.4 referem-se aos restos a pagar, vigentes em 1º/1/2014, ou seja, inscritos em outros exercícios e que permaneceram válidos em janeiro de 2014. 
Restos a Pagar Processados: Montante dos valores inscritos em restos a pagar em exercícios anteriores, vigentes em 2014, e que já tenham passado pelo processo de liquidação da despesa. Inclui os valores que originalmente foram inscritos em restos a pagar não processados, mas que já passaram pelo processo de liquidação da despesa. Ex: Valor inscrito em 2012 em restos a pagar não processado, que tenha passado pelo processo de liquidação em 2013, sem o correspondente pagamento, constará do quadro referente a 2014 como “Restos a Pagar Processado”, conforme registro SIAFI. 
Restos a Pagar não Processados: Montante dos valores inscritos em restos a pagar em exercícios anteriores, vigentes em 2014, que não tenham passado pelo processo de liquidação da despesa até 1º/1/2014.
Ano de Inscrição: Ano no qual ocorreu a inscrição dos restos a pagar vigentes em 1º/1/2014. Devem ser relacionados todos os anos de inscrição de restos a pagar vigentes em 2014;
Montante 1º/1/2014: Montante do valor de restos a pagar vigente em 1º/1/2014 por ano de inscrição. Em algumas situações representará o “saldo” dos valores que forem inscritos em determinado exercício, mas que ainda não foram pagos ou liquidados. Ex: Caso tenha sido inscrito ao final de 2012 o valor de vinte mil reais em restos a pagar processados e tenha sido pago, no decorrer de 2013, o valor de quinze mil reais, não ocorrendo cancelamento de nenhum valor e continuando vigente o crédito, o montante a ser informado no quadro será de cinco mil reais na linha referente à inscrição 2012. 
Cancelamento: Somatório dos valores de restos a pagar cancelados no decorrer do exercício do relatório de gestão;
Pagamento: Somatório dos valores pagos pela UJ a título de restos a pagar no decorrer do exercício do relatório de gestão;
Saldos a Pagar em 31/12/14 Representa o saldo dos restos a pagar que não foram cancelados ou pagos. Constitui o resultado da seguinte equação:
Saldo em 31/12/2014= Montante 01/01/2014 - Pagamento - Cancelamento
[bookmark: _Toc242068865][bookmark: _Toc290899445][bookmark: _Toc360109196]
6.4.1 Análise Crítica
A análise crítica sobre a gestão dos Restos a Pagar inscritos em Exercícios anteriores deve considerar, sem prejuízo de outras abordagens que a UJ considere adequadas desenvolver, os seguintes aspectos:
	Os impactos porventura existentes na gestão financeira da UJ no exercício de referência, decorrentes do pagamento de RP de exercícios anteriores;
	As razões e/ou circunstâncias que fundamentam a permanência de RP Processados e Não Processados por mais de um exercício financeiro sem pagamento, caso existente, inclusive no que se refere a possível descumprimento do que preconiza a Lei 4320/64 quando de sua inscrição, notadamente quanto à necessidade de existência de obrigação de pagamento, pendente ou não de implemento de condição, para caracterização da existência do empenho, conforme entendimento que fundamentou o Acórdão 2659/2009- TCU- Plenário;
	A existência de registro no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI como “vigentes” de valores referentes a restos a pagar de exercícios anteriores ao exercício de referência do relatório de gestão sem que sua vigência tenha sido prorrogada.


[bookmark: _Toc360109204][bookmark: _Toc377032583][bookmark: _Toc401316111]6.6 Suprimento de Fundos
Objetivo Específico: Obter informações quantitativas e qualitativas sobre a gestão de suprimentos de fundos, utilizados por Unidade Gestora (UG) vinculada à Jurisdicionada (UJ) apresentadora do relatório de gestão, de forma a possibilitar aos órgãos de controle e à própria UJ a análise sucinta da evolução dos gastos efetuados por essas modalidades de pagamento.
Estrutura de Informação: A despesa realizada por meio de suprimento de fundos deverá ser demonstrada por meio de três demonstrativos: o primeiro deverá evidenciar as informações sobre a concessão dos suprimentos de fundos no âmbito da UJ, em todas as modalidades; o segundo detalhará despesa realizada por meio de suprimento de fundos, também, considerando todas as modalidades; o terceiro evidenciará a caracterização dos objetos de gasto com suprimento de fundos no âmbito da UJ. 
Além dos quadros, exige-se do gestor análise crítica sobre a gestão dos suprimentos de fundos concedidos no âmbito da UJ.
Com o Decreto 6.370/2008, as despesas com suprimento de fundos passaram a ser realizadas basicamente por intermédio do cartão de pagamento, com apenas algumas exceções, notadamente no âmbito dos Poderes Legislativo, Judiciário, Ministério Público da União e Comandos Militares. Nesse sentido, caso a unidade jurisdicionada não realize transações por intermédio desse tipo de conta, deve explicitar esse fato neste tópico do relatório de gestão e não consignar os quadros correspondentes ou excluir as colunas concernentes nos quadros que tratem conjuntamente das contas tipo B e do cartão de pagamento. 
Abrangência: Unidades Jurisdicionadas da Administração direta dos três poderes da União, incluindo as autarquias e fundações do Poder Executivo, que tenham realizado, nos últimos três exercícios, despesas por meio da utilização suprimento de fundos.
Referências Legais e Normativas: 
	Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964; 
	Decreto nº 6.370, de 1º de fevereiro de 2008;
	Decreto nº 5.355, de 25 de janeiro de 2005;
	Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986;
	Instrução Normativa STN nº 4, de 30 de agosto de 2004;
	Portaria MP nº 41, de 4 de março de 2005;
	Portaria MF nº 95, de 19 de abril de 2002.
[bookmark: _Toc360107667][bookmark: _Toc360108601][bookmark: _Toc360108904][bookmark: _Toc360109205][bookmark: _Toc360109656]
6.6.1 Concessão de Suprimento de Fundos
O Quadro A.6.6.1 abaixo, correspondente ao primeiro demonstrativo citado e visa demonstrar os valores concedidos a título de suprimento de fundos, tanto na forma de Conta Tipo B, quanto por intermédio do Cartão de Pagamento do Governo Federal – CPGF, bem como a quantidade de supridos em cada modalidade, no exercício de referência e nos dois imediatamente anteriores. 
[bookmark: _Toc377032930]Quadro A.6.6.1 – Concessão de suprimento de fundos
	Exercício
Financeiro
	Unidade Gestora (UG) do SIAFI
	Meio de Concessão
	Valor do maior limite individual concedido

	
	
	Conta Tipo B
	Cartão de Pagamento do Governo Federal
	

	
	Código
	Nome ou Sigla
	Quantidade 
	Valor Total
	Quantidade 
	Valor Total
	

	2014
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	2013
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	2012
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Fonte:


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
Exercício Financeiro: Exercício financeiro de concessão do limite a ser utilizado como suprimento de fundos, considerando o de referência do Relatório de Gestão e os dos dois imediatamente anteriores.
Unidade Gestora (UG) do SIAFI: Informação do código e do nome ou sigla que identifique a unidade gestora do SIAFI na qual foi concedido o suprimento. Devem ser relacionadas todas as UG da UJ em que tenha sido registrado suprimento.
Meio de Concessão
Conta Tipo B: Conta bancária destinada à movimentação de suprimento de fundos, desdobrada por: 
	Quantidade: quantitativo anual de suprimento de fundos concedido ao conjunto de supridos de cada UG da UJ, no respectivo exercício financeiro, para realizarem a aplicação de recursos utilizando-se da Conta Tipo B. Devem ser computados, inclusive, os suprimentos concedidos a um mesmo responsável em períodos diferentes durante o exercício. 
	Valor Total: montante financeiro anual concedido aos supridos de cada UG que compõe UJ para a realização de despesas com a utilização da Conta Tipo B.
Cartão de Pagamento do Governo Federal (CPGF): emitido em nome de UG, destinado a representante do Governo Federal para pagamento de bens, serviços e despesas autorizadas, desdobrando-se em: 
	Quantidade: quantitativo anual de suprimento de fundos concedido ao conjunto de supridos de cada UG que compõe a UJ, nos respectivos exercícios financeiros, para realizarem a aplicação de recursos utilizando-se do CPGF. Devem ser computados, inclusive, os suprimentos concedidos a um mesmo responsável em períodos diferentes durante o exercício.
	Valor Total: montante financeiro anual concedido aos supridos de cada UG que compõe UJ para a realização de despesas com a utilização do CPGF.
Valor do maior limite individual concedido: Informar o valor do maior limite concedido aos supridos. Se o maior limite concedido for superior ao estabelecido pelas normas que regem a concessão de suprimento de fundos, o fato deve ser explicado e justificado no texto relativo à análise crítica. 
6.6.2 Utilização de Suprimento de Fundos
O Quadro A.6.6.2 abaixo, correspondente ao segundo demonstrativo e visa evidenciar os valores efetivamente utilizados a título de suprimento de fundos, tanto na forma de Conta Tipo B, quanto por intermédio do Cartão de Pagamento do Governo Federal – CPGF, bem como a quantidade de vezes que suprimento foi utilizado na modalidade de Conta Tipo B e de saques efetuados na modalidade CPGF, no exercício de referência e no imediatamente anterior. 
[bookmark: _Toc377032931]Quadro A.6.6.2 – Utilização de suprimento de fundos
	Exercício
	Unidade Gestora (UG) do SIAFI
	Conta Tipo B
	Cartão de Pagamento do Governo Federal

	
	
	
	Saque
	Fatura
	Total
(a+b)

	
	Código
	Nome ou Sigla
	Quantidade 
	Valor Total
	Quantidade 
	Valor dos Saques (a)
	Valor das Faturas (b)
	

	2014
	
	
	 
	
	 
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2013
	
	
	 
	
	 
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Fonte:


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
Exercício: Exercício financeiro em que as despesas foram realizadas com uso de suprimento de fundos, considerando o de referência do relatório de gestão e o imediatamente anterior.
Unidade Gestora (UG) do SIAFI: Informação do código e do nome ou sigla que identifique a unidade gestora do SIAFI na qual foi registrado o uso do suprimento. Devem ser relacionadas todas as UG da UJ em que tenha sido registrado suprimento. 
Conta Tipo B: Informações sobre a utilização de suprimento por intermédio de conta bancária específica, desdobrando-se em: 
	Quantidade: quantitativo anual de utilização de suprimento de fundos pelo conjunto de supridos de cada UG da UJ, no respectivo exercício financeiro, por intermédio de Conta Tipo B. A quantidade de utilização deve corresponder à quantidade de débitos efetuados na conta bancária. 
	Valor Total: montante financeiro anual efetivamente utilizado pelos supridos de cada UG que compõe UJ para a realização de despesas com a utilização da Conta Tipo B. As eventuais devoluções de valores devem ser deduzidas.
Cartão de Pagamento do Governo Federal: Informações sobre a utilização de suprimento por intermédio do CPGF, desdobrando-se em: 
· Saque: Informação sobre o somatório anual dos recursos financeiros sacados em espécie pelo conjunto de portadores de cartão de crédito corporativo de cada UG que compõe a UJ: 
· Quantidade: quantitativo anual das operações realizadas pelo conjunto de portadores da UG da UJ, nos respectivos exercícios financeiros, com a utilização do cartão corporativo na modalidade de saque.
· Valor: montante financeiro anual dos saques efetuados pelos portadores de cartão corporativo de cada UG da UJ.
· Fatura: Informação sobre o uso anual do CPGF em transações da função crédito pelo conjunto de portadores de cartão de crédito corporativo de cada UG que compõe a UJ:
· Valor: montante financeiro anual, despendido pelos portadores de cada UG da UJ para a realização de despesas com a utilização do cartão de crédito corporativo, na modalidade fatura.
Total: Somatório dos valores utilizados pelo conjunto dos portadores de CPGF de cada UG da UJ, em Real, na modalidade de saque e na função crédito do cartão, no exercício de referência e no imediatamente anterior. 
6.6.3 Classificação dos Gastos com Suprimento de Fundos
O Quadro A.6.6.3 abaixo, correspondente ao terceiro demonstrativo e visa evidenciar os tipos de despesas que foram realizadas com o uso de suprimento de fundos, sob qualquer forma, no exercício de referência do relatório de gestão. 
[bookmark: _Toc377032932]Quadro A.6.6.3 – Classificação dos gastos com suprimento de fundos no exercício de referência
	Unidade Gestora (UG) do SIAFI
	Classificação do Objeto Gasto

	Código
	Nome ou Sigla
	Elemento de Despesa
	Subitem da Despesa
	Total

	
	
	 
	 
	 

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
Unidade Gestora (UG) do SIAFI: Informação do código e do nome ou sigla que identifique a unidade gestora do SIAFI na qual a despesa com uso de suprimento de fundos foi registrada. Devem ser relacionadas todas as UG da UJ em que tenha sido registrado uso de suprimento em qualquer modalidade. 
Classificação do Gasto: Identificação do montante gasto com suprimento de fundos, em qualquer modalidade e por intermédio de qualquer meio (Conta Tipo B e CPGF), em cada elemento e subitem de despesa, considerando cada UG que compõe a UJ. 
· Elemento de Despesa: Indicação do objeto de gasto em que foi aplicado o suprimento de fundos em cada UG da UJ. Devem ser indicados o código e o nome do Elemento de Despesa. Cada Elemento de Despesa em que foram aplicados os fundos supridos podem se desdobrar em subitens, os quais devem ser especificados conforme coluna a seguir;
· Subitem da Despesa: Indicação do menor detalhamento da despesa efetuado com uso do suprimento de fundos. Devem ser indicados o código e o nome do Subitem da Despesa;
· Total: Montante gasto em cada Subitem da Despesa, em cada UG que compõe a UJ. Pode-se totalizar, também, por Elemento de Despesa. 
[bookmark: _Toc360109209]

6.6.4 Análise Crítica
Após a elaboração dos Quadros A.6.6.1 a A.6.6.3, o gestor deverá fazer uma análise crítica sobre a gestão dos recursos utilizados por meio da sistemática de suprimento de fundos, Contas Tipo B e CPGF, durante o exercício de referência do relatório de gestão e em comparação com exercícios anteriores, consignando, inclusive, informações sobre os controles internos instituídos para assegurar, de maneira razoável, a aplicação em conformidade com a legislação vigente, além de evidenciar as razões que levaram o gestor a optar pelo o uso de medidas excepcionais tais como saques, uso de conta bancária, extrapolação de limites etc.
Deve ser explicitada também a situação geral das prestações de contas retratando, em especial, as razões para eventual não apreciação de prestações de contas já apresentadas e as medidas adotadas em relação às prestações de contas não aprovadas. 
[bookmark: _Toc360109210][bookmark: _Toc360109211][bookmark: _Toc377032584][bookmark: _Toc401316112]
6.7 Renúncias sob a Gestão da UJ
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Neste item são solicitadas informações sobre benefícios financeiros, creditícios e tributários.
Estrutura de informação: A informação é estruturada nos subitens a seguir discriminados:
6.7.1.1 – Benefícios Financeiros e Creditícios – Quantificação;
6.7.1.2 – Benefícios Financeiros e Creditícios – Análise Crítica;
6.7.2.1 - Renúncias Tributárias sob Gestão ou Estimadas e Quantificadas pela UJ – Identificação;
6.7.2.2 - Valores Renunciados e Respectiva Contrapartida;
6.7.2.3 – Valores Renunciados por Tributo e Gasto Tributário;
6.7.2.4 – Contribuintes Beneficiados pela Renuncia;
6.7.2.5 – Beneficiários da Contrapartida da Renúncia Tributária;
6.7.2.6 - Programas Orçamentários Financiados com Contrapartida de Renúncia de Receita Tributária; 
6.7.2.7 - Prestações de Contas de Renúncia de Receitas;
6.7.2.8 - Comunicações à RFB;
6.7.2.9 - Indicadores de Gestão da Renúncia de Receitas;
6.7.2.10 - Declaração de Situação de Beneficiários de Renúncia Fiscal;
6.7.2.11 – Fiscalizações Realizadas pela SRF;
6.7.2.12 - Renúncia Tributária – Análise Crítica. 
[bookmark: _Toc360109212]
6.7.1 Benefícios Financeiros e Creditícios
Os benefícios financeiros e creditícios são destinados de forma geral ao financiamento de atividades produtivas voltadas para o desenvolvimento regional e social, bem como para apoio a determinados setores da economia.
As informações referentes a esse tipo de renúncia no relatório de gestão compreendem a divulgação dos dados solicitados no âmbito do Quadro A.6.7.1.1 e a realização de análise crítica sobre os resultados alcançados com as renúncias promovidas, objeto do subitem A.6.7.1.2.
6.7.1.1 [bookmark: _Toc360109213]Benefícios Financeiros e Creditícios – Quantificação
O Quadro A.6.7.1.1 contempla os benefícios financeiros e creditícios geridos pela UJ ou ainda estimados e quantificados por essa em razão de disposição regimental, no exercício a que se refere o relatório de gestão e no anterior. O título do quadro deve refletir o papel desempenhado pela UJ em relação à renúncia. Caso a UJ constitua unidade gestora da renúncia, deve consignar o título “Quadro A.6.7.1.1 – Benefícios Financeiros e Creditícios Geridos pela UJ”; caso a UJ apenas estime e quantifique os benefícios, deve adotar o título “Quadro A.6.7.1.1–Benefícios Financeiros e Creditícios Estimados e Quantificados pela UJ”. 
A elaboração do quadro deve observar as disposições constantes da Portaria MF 379/2006, cujo anexo metodológico foi alterado pela Portaria MF 57/2013, ou ainda outros dispositivos normativos que disponham sobre a matéria.
Caso a UJ gerencie o benefício financeiro e creditício, mas não disponha do exato montante da renúncia em razão de o cálculo decorrer de variáveis não diretamente afetas a sua gestão, pode utilizar informações disponibilizadas por outros órgãos, desde que indique a sua fonte, ou ainda, registrar no quadro apenas as informações que detenha. Neste último caso, a UJ pode, inclusive, elaborar um quadro próprio com os dados que dispõe.
O leiaute do Quadro A.6.7.1.1, por sua vez, também pode ser objeto de alteração, caso tal procedimento seja considerado necessário à obtenção de maior clareza na divulgação dos dados. Informações complementares necessárias a melhor compreensão do quadro podem ser consignadas no texto do relatório.
	[bookmark: _Toc377032933]Quadro A.6.7.1.1 – Benefícios Financeiros e Creditícios Geridos pela UJ ou Benefícios Financeiros e Creditícios Estimados e Quantificados pela UJ

	Item
	Legislação
	Objetivos Socioeconomicos
	2014
	2013
	Var. % 2014/2013
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	2 - Creditícios
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3 - Total 
	
	
	
	
	



DESCRIÇÃO DOS CAMPOS:
Item: Deve indicar a denominação do benefício, observada a classificação em financeiro e creditício. 
Financeiro: Desembolsos realizados por meio de equalizações de juros e preços, bem como assunção de dívidas decorrentes de saldos de obrigações de responsabilidade do Tesouro Nacional, cujos valores constam do Orçamento da União.
Creditício: São gastos decorrentes de programas oficiais de crédito, operacionalizados por meio de fundos ou programas, a taxa de juros inferior ao custo de captação ou oportunidade do Governo Federal.
Legislação: Leis que instituem a renúncia e principais normativos que a disciplinam;
Objetivos Sócioeconômicos: Objetivos socioeconômicos visados com a renúncia;
2014 e 2013 : Os valores “direcionados” a título de renúncia no exercício de referência do relatório de gestão e no anterior, respectivamente; 
Var. 2014/2013: Variação entre os valores observados entre 2014 e 2013. Decorre da Fórmula: [(Valor 2014/Valor 2013)-1*100]
Total: Soma dos benefícios financeiros e creditícios nas colunas 2014 e 2013 e variação percentual observada entre os valores despendidos em 2014 em relação a 2013 na coluna “Var.% 2014/2013”.
6.7.1.2 [bookmark: _Toc360109214]
Benefícios Financeiros e Creditícios – Análise Crítica 
No âmbito da análise crítica, a UJ responsável pela gestão ou quantificação dos benefícios financeiros e creditícios deve analisar os resultados identificados com a sua concessão nas áreas para as quais foram destinados, evidenciando a participação desse tipo de instrumento na efetivação das políticas voltadas para cada setor. 
Caso a UJ não disponha de elementos suficientes para proceder à análise nos termos delineados no parágrafo anterior, pode restringir sua avaliação aos elementos de que dispõe, registrando, sempre que possível, os resultados observados com a concessão da renúncia. 
Devem ser registradas também eventuais oportunidades de melhorias ou avanços observados na concessão de tais benefícios, bem como os índices registrados em indicadores voltados para acompanhamento desse tipo de renúncia.
Caso a matéria já tenha sido objeto de abordagem em outro ponto do relatório, notadamente no âmbito dos subitens 5.2 e 5.3, é recomendável a consignação de referência, de forma a estabelecer a conexão do assunto no âmbito do relatório de gestão.
[bookmark: _Toc360109215]
6.7.2 Renúncias Tributárias 
Vários são os termos utilizados como sinônimos para “renúncia de receita”: “benefício tributário”, “gasto tributário”, “incentivo tributário”, “alívio tributário”, “desoneração tributária” e outros. Consideram-se institutos constitutivos da renúncia de receita aqueles relacionados pelo art. 14, § 1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal: anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção, em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.
6.7.2.1 [bookmark: _Toc319509656][bookmark: _Toc319510530][bookmark: _Toc319510964][bookmark: _Toc319511398][bookmark: _Toc319511832][bookmark: _Toc319512268][bookmark: _Toc319512704][bookmark: _Toc319513141][bookmark: _Toc319518415][bookmark: _Toc319518888][bookmark: _Toc319586463][bookmark: _Toc319587571][bookmark: _Toc319588216][bookmark: _Toc319588861][bookmark: _Toc319589506][bookmark: _Toc319590151][bookmark: _Toc319590802][bookmark: _Toc319591447][bookmark: _Toc319592092][bookmark: _Toc319592737][bookmark: _Toc319593382][bookmark: _Toc319594027][bookmark: _Toc319594672][bookmark: _Toc319595317][bookmark: _Toc319595957][bookmark: _Toc319596596][bookmark: _Toc319597235][bookmark: _Toc319597874][bookmark: _Toc319598512][bookmark: _Toc319599145][bookmark: _Toc319599783][bookmark: _Toc319600416][bookmark: _Toc319601049][bookmark: _Toc319601686][bookmark: _Toc319594669][bookmark: _Toc319920760][bookmark: _Toc319921379][bookmark: _Toc319509657][bookmark: _Toc319510531][bookmark: _Toc319510965][bookmark: _Toc319511399][bookmark: _Toc319511833][bookmark: _Toc319512269][bookmark: _Toc319512705][bookmark: _Toc319513142][bookmark: _Toc319518416][bookmark: _Toc319518889][bookmark: _Toc319586464][bookmark: _Toc319587572][bookmark: _Toc319588217][bookmark: _Toc319588862][bookmark: _Toc319589507][bookmark: _Toc319590152][bookmark: _Toc319590803][bookmark: _Toc319591448][bookmark: _Toc319592093][bookmark: _Toc319592738][bookmark: _Toc319593383][bookmark: _Toc319594028][bookmark: _Toc319594673][bookmark: _Toc319595318][bookmark: _Toc319595958][bookmark: _Toc319596597][bookmark: _Toc319597236][bookmark: _Toc319597875][bookmark: _Toc319598513][bookmark: _Toc319599146][bookmark: _Toc319599784][bookmark: _Toc319600417][bookmark: _Toc319601050][bookmark: _Toc319601687][bookmark: _Toc319594678][bookmark: _Toc319920761][bookmark: _Toc319921380][bookmark: _Toc319509658][bookmark: _Toc319510532][bookmark: _Toc319510966][bookmark: _Toc319511400][bookmark: _Toc319511834][bookmark: _Toc319512270][bookmark: _Toc319512706][bookmark: _Toc319513143][bookmark: _Toc319518417][bookmark: _Toc319518890][bookmark: _Toc319586465][bookmark: _Toc319587573][bookmark: _Toc319588218][bookmark: _Toc319588863][bookmark: _Toc319589508][bookmark: _Toc319590153][bookmark: _Toc319590804][bookmark: _Toc319591449][bookmark: _Toc319592094][bookmark: _Toc319592739][bookmark: _Toc319593384][bookmark: _Toc319594029][bookmark: _Toc319594674][bookmark: _Toc319595319][bookmark: _Toc319595959][bookmark: _Toc319596598][bookmark: _Toc319597237][bookmark: _Toc319597876][bookmark: _Toc319598514][bookmark: _Toc319599147][bookmark: _Toc319599785][bookmark: _Toc319600418][bookmark: _Toc319601051][bookmark: _Toc319601688][bookmark: _Toc319594679][bookmark: _Toc319920762][bookmark: _Toc319921381][bookmark: _Toc319509659][bookmark: _Toc319510533][bookmark: _Toc319510967][bookmark: _Toc319511401][bookmark: _Toc319511835][bookmark: _Toc319512271][bookmark: _Toc319512707][bookmark: _Toc319513144][bookmark: _Toc319518418][bookmark: _Toc319518891][bookmark: _Toc319586466][bookmark: _Toc319587574][bookmark: _Toc319588219][bookmark: _Toc319588864][bookmark: _Toc319589509][bookmark: _Toc319590154][bookmark: _Toc319590805][bookmark: _Toc319591450][bookmark: _Toc319592095][bookmark: _Toc319592740][bookmark: _Toc319593385][bookmark: _Toc319594030][bookmark: _Toc319594675][bookmark: _Toc319595320][bookmark: _Toc319595960][bookmark: _Toc319596599][bookmark: _Toc319597238][bookmark: _Toc319597877][bookmark: _Toc319598515][bookmark: _Toc319599148][bookmark: _Toc319599786][bookmark: _Toc319600419][bookmark: _Toc319601052][bookmark: _Toc319601689][bookmark: _Toc319594680][bookmark: _Toc319920763][bookmark: _Toc319921382][bookmark: _Toc319509660][bookmark: _Toc319510534][bookmark: _Toc319510968][bookmark: _Toc319511402][bookmark: _Toc319511836][bookmark: _Toc319512272][bookmark: _Toc319512708][bookmark: _Toc319513145][bookmark: _Toc319518419][bookmark: _Toc319518892][bookmark: _Toc319586467][bookmark: _Toc319587575][bookmark: _Toc319588220][bookmark: _Toc319588865][bookmark: _Toc319589510][bookmark: _Toc319590155][bookmark: _Toc319590806][bookmark: _Toc319591451][bookmark: _Toc319592096][bookmark: _Toc319592741][bookmark: _Toc319593386][bookmark: _Toc319594031][bookmark: _Toc319594676][bookmark: _Toc319595321][bookmark: _Toc319595961][bookmark: _Toc319596600][bookmark: _Toc319597239][bookmark: _Toc319597878][bookmark: _Toc319598516][bookmark: _Toc319599149][bookmark: _Toc319599787][bookmark: _Toc319600420][bookmark: _Toc319601053][bookmark: _Toc319601690][bookmark: _Toc319594681][bookmark: _Toc319920764][bookmark: _Toc319921383][bookmark: _Toc319586468][bookmark: _Toc319587576][bookmark: _Toc319588221][bookmark: _Toc319588866][bookmark: _Toc319589511][bookmark: _Toc319590156][bookmark: _Toc319590807][bookmark: _Toc319591452][bookmark: _Toc319592097][bookmark: _Toc319592742][bookmark: _Toc319593387][bookmark: _Toc319594032][bookmark: _Toc319594677][bookmark: _Toc319595322][bookmark: _Toc319595962][bookmark: _Toc319596601][bookmark: _Toc319597240][bookmark: _Toc319597879][bookmark: _Toc319598517][bookmark: _Toc319599150][bookmark: _Toc319599788][bookmark: _Toc319600421][bookmark: _Toc319601054][bookmark: _Toc319601691][bookmark: _Toc319594682][bookmark: _Toc319920765][bookmark: _Toc319921384][bookmark: _Toc320202702][bookmark: _Toc320202926][bookmark: _Toc320203113][bookmark: _Toc320263984][bookmark: _Toc320264253][bookmark: _Toc320283718][bookmark: _Toc320284093][bookmark: _Toc320284473][bookmark: _Toc320284859][bookmark: _Toc320285233][bookmark: _Toc320285607][bookmark: _Toc320285987][bookmark: _Toc320286361][bookmark: _Toc320286741][bookmark: _Toc320287121][bookmark: _Toc320287501][bookmark: _Toc320287881][bookmark: _Toc320288267][bookmark: _Toc326227975][bookmark: _Toc328072574][bookmark: _Toc328530701][bookmark: _Toc328531371][bookmark: _Toc328531979][bookmark: _Toc328532310][bookmark: _Toc328532642][bookmark: _Toc328560521][bookmark: _Toc328561696][bookmark: _Toc360107677][bookmark: _Toc360108612][bookmark: _Toc360108915][bookmark: _Toc360109216][bookmark: _Toc360109667][bookmark: _Toc360109217][bookmark: _GoBack]Renúncias Tributárias sob Gestão ou Estimadas e Quantificadas pela UJ - Identificação
O Quadro A.6.7.2.1 abaixo contempla informações a respeito: i) do tributo sobre o qual a renúncia incide; ii) da legislação que a disciplina (leis, decretos, portarias etc.); iii) da sua natureza, conforme o disposto no art. 14, § 1º, da LRF; iv) dos objetivos socioeconômicos da renúncia; v) da condição imposta para fruição do benefício tributário (contrapartida), com a discriminação dos critérios estabelecidos para seu cumprimento e da legislação que os define; vi) do prazo de vigência da renúncia; vii) das medidas de compensação utilizadas para a concessão da renúncia, conforme se descreve a seguir.
O título do Quadro a ser consignado no relatório de gestão, “Quadro A.6.7.2.1 – Renúncias Tributárias sob Gestão da UJ” ou “Quadro A.6.7.2.1 – Renúncias Tributárias Estimadas e Quantificadas pela UJ”, deve refletir o papel que a UJ desempenha em relação às renúncias.
	[bookmark: _Toc377032934]Quadro A.6.7.2.1 – Renúncias Tributárias sob Gestão da UJ – Renúncias Tributárias Estimadas e Quantificadas pela UJ

	Tributo/Contribuição
Gasto Tributário
	Legislação
	Natureza da Renúncia
(LRF, art. 14, § 1º)
	Objetivos Socioeconômicos
	Contrapartida Exigida
	Prazo de Vigência
	Medidas de Compensação

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Fonte:



DESCRIÇÃO DOS CAMPOS:
Tributo/Contribuição: Denominação do tributo/contribuição sobre o qual incide a renúncia. Caso a UJ represente a unidade gestora da renúncia, não precisa identificar o tributo ao qual a renúncia está associada, informando apenas a denominação do gasto tributário, conforme descrição a seguir. 
Gasto Tributário: Denominação do gasto tributário. Ex: Zona Franca de Manaus e Amazônia Ocidental, Empresas Montadoras, Áreas de Livre Comercio. A coluna a seguir exemplifica como deve ser realizada a disposição da informação “Tributo/Contribuição- Gasto Tributário” na tabela. 
	Tributo/Contribuição
Gasto Tributário

	

	I. Imposto sobre importação

	1. Zona Franca de Manaus

	2. Áreas de livre comércio

	3. Máquinas e equipamentos - Aquisições do CNPq


Legislação: Leis que instituem a renúncia e normativos que a disciplinam, como decretos, portarias e outros.
Natureza da Renúncia: Modalidade da renúncia para cada espécie de tributo (anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, isenção em caráter não geral; alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo; e outros benefícios), conforme disposto no art. 14, § 1º, da LRF.
Objetivos Socioeconômicos: Objetivos socioeconômicos visados com a renúncia, com indicação dos documentos (ato normativo ou administrativo) nos quais tais objetivos são descritos e fundamentados.
Contrapartida Exigida: Condições exigidas para que o contribuinte possa usufruir da renúncia tributária, devendo ser indicados os dispositivos e os normativos que as estabelecem. Normalmente, a renúncia exige o investimento de recursos financeiros ou materiais em alguma atividade, com vistas a promover o desenvolvimento econômico pretendido. Além da aplicação de recursos em determinado setor/atividade, outros tipos de contrapartida também podem ser exigidos, como, por exemplo, a implantação de sistema de qualidade em empresa beneficiada.
Prazo de Vigência: A coluna identifica o exercício previsto para o término da vigência da renúncia de receita tributária, considerando que, a partir de 2006, a LDO passou a incluir a determinação de que as renúncias concedidas no exercício devem viger por, no máximo, cinco anos.
Medidas de Compensação: Discriminação da medida de compensação indicada para a concessão da renúncia, vigente no exercício em análise, quando a instituição da renúncia se der com base no inciso II do art. 14 da LRF. As medidas de compensação a serem utilizadas correspondem àquelas especificadas no referido dispositivo, quais sejam: elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.
6.7.2.2 [bookmark: _Toc360109219]Valores Renunciados e Contrapartida 
O Quadro A.6.7.2.2. deve ser preenchido apenas pelas Unidades Jurisdicionadas gestoras de renúncia tributária. O Quadro contempla os valores da receita renunciada, da captação de recursos decorrente da contrapartida exigida, se prevista na legislação instituidora da renúncia, e das medidas de compensação eventualmente implementadas. Os valores referem-se ao exercício do relatório de gestão e nos dois exercícios imediatamente anteriores. Se a UJ for responsável pela gestão de mais de uma renúncia de receita tributária, deverá elaborar um quadro para cada renúncia.
	[bookmark: _Toc377032935]Quadro A.6.7.2.2 – Valores Renunciados e Respectiva Contrapartida

	Gasto Tributário:

	Valores
	2014
	2013
	2012

	
	Previsto
	Realizado
	Previsto
	Realizado
	Previsto
	Realizado

	Renúncia
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Contrapartida
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Medidas de Compensação
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Fonte:


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS:
Gasto Tributário: Denominação do gasto tributário.
Renúncia: Valores dos tributos que não foram arrecadados em razão do benefício tributário concedido no exercício em análise e nos dois anteriores.
Contrapartida: Montantes dos recursos financeiros aplicados na forma da contrapartida exigida para fruição da renúncia tributária no exercício em análise e nos dois anteriores.
Medidas de Compensação: Valores das medidas de compensação às renúncias de receitas tributárias estabelecidas com base no inciso II do art. 14 da LRF, vigentes no exercício em análise e nos dois anteriores.
Previstos: Valores previstos para a receita renunciada, para os recursos aplicados na contrapartida da renúncia e para as medidas de compensação que acompanham a renúncia, no exercício em análise e nos dois anteriores. Notas de rodapé deverão informar a data da realização da previsão.
Realizado: Valores que efetivamente não foram arrecadados em razão da renúncia, os que foram efetivamente aplicados na contrapartida exigida e aqueles efetivamente arrecadados em função das medidas de compensação estabelecidas para a renúncia, no exercício em análise e nos dois exercícios imediatamente anteriores.
6.7.2.3 [bookmark: _Toc360109220]Valores Renunciados por Tributo e Gasto Tributário 
Caso a unidade jurisdicionada só seja responsável pela estimativa e quantificação das renúncias tributárias, deverá preencher o Quadro A.6.7.2.3 – Valores Renunciados por Tributo e Gasto Tributário, o qual, além do valor da renúncia, dispõe sobre os valores registrados a título de medida de compensação.
	[bookmark: _Toc377032936]Quadro A.6.7.2.3 – Valores Renunciados por Tributo e Gasto Tributário – 2014-2012

	Tributo
Contribuição
Gasto Tributário
	2014
	2013
	2012

	
	Renúncia
	Medidas de
Compensa-
ção
	Renúncia
	Medidas de
Compensa-
ção
	Renúncia
	Medidas de
Compensa-
ção

	
	Projetado
	Estimado
	
	Projetado
	Estimado
	
	Projetado
	Estimado
	

	 
	 
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	 

	Fonte:
	
	
	
	
	
	
	
	
	


[bookmark: _Toc360109221]DESCRIÇÃO DOS CAMPOS:
Tributo/Contribuição: Denominação do tributo/contribuição sobre o qual incide a renúncia, consoante a classificação constante do Anexo I da Portaria SOF 9/2001, disponível no MTO 2014.
Gasto Tributário: Denominação do gasto tributário.
Renúncia: Valores dos tributos que não foram arrecadados em razão do benefício tributário concedido no exercício em análise e nos dois anteriores.
Projetado: Valores previstos antes do processamento das declarações de ajustes das pessoas físicas e jurídicas do exercício.
Estimado: Valores identificados após o processamento de todas as declarações de pessoas físicas e jurídicas do exercício.
Medidas de Compensação: Valores das medidas de compensação às renúncias de receitas tributárias estabelecidas com base no inciso II do art. 14 da LRF, vigentes no exercício em análise e nos dois anteriores. Texto explicativo ao Quadro deverá informar a natureza dos dados disponibilizados (estimados, realizados etc.)
6.7.2.4 [bookmark: _Toc360109222]
Contribuintes Beneficiados pela Renúncia
Os Quadros A.6.7.2.4.1 e A.6.7.2.4.2 a seguir contemplam o quantitativo de contribuintes, pessoas físicas e jurídicas, que usufruíram da renúncia, deixando de recolher o valor total do imposto devido aos cofres públicos, distribuídos por Unidade da Federação, no exercício de referência do Relatório de Gestão e nos dois exercícios imediatamente anteriores. Se a UJ for responsável pela gestão de mais de uma renúncia de receitas tributárias, deverá ser elaborado um quadro para cada renúncia. 
Caso a UJ seja responsável pela estimativa e quantificação das renúncias tributárias de forma geral pode apresentar o quadro de forma consolidada, eliminando a linha referente à denominação do gasto tributário. Neste caso, a UJ pode indicar endereço na Internet, onde os dados referentes a cada tipo de renúncia podem ser encontrados de forma regionalizada.
	[bookmark: _Toc377032937]Quadro A.6.7.2.4.1 – Contribuintes Beneficiados pela Renúncia – Pessoas Físicas

	Gasto Tributário:

	UF
	2014
	2013
	2012

	
	Quantidade
	 Valor Renunciado 
	Quantidade
	 Valor Renunciado 
	Quantidade
	 Valor Renunciado 

	AC
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	AL
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	AP
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	AM
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	BA
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	CE
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DF
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	ES
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	GO
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	MA
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	MT
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	MS
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	MG
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PA
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PB
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PR
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PE
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PI
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	RJ
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	RN
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	RS
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	RO
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	RR
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	SC
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	SP
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	SE
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TO
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	

	Fonte:





	[bookmark: _Toc377032938]
Quadro A.6.7.2.4.2 – Contribuintes Beneficiados pela Renúncia – Pessoas Jurídicas

	Gasto Tributário:

	UF
	2014
	2013
	2012

	
	Quantidade
	 Valor Renunciado 
	Quantidade
	 Valor Renunciado 
	Quantidade
	 Valor Renunciado 

	AC
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	AL
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	AP
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	AM
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	BA
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	CE
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DF
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	ES
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	GO
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	MA
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	MT
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	MS
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	MG
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PA
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PB
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PR
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PE
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PI
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	RJ
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	RN
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	RS
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	RO
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	RR
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	SC
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	SP
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	SE
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TO
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	

	Fonte:


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS:
Gasto Tributário: Denominação do gasto tributário/renúncia.
UF: Unidade da Federação onde se localiza o contribuinte beneficiado pela renúncia. Em se tratando de pessoa jurídica com diversas filiais, deverá ser informada a UF onde se localiza a matriz.
Quantidade: Número absoluto de contribuintes que usufruíram da renúncia no exercício em análise e nos dois anteriores.
Valores Renunciados: Soma dos valores que deveriam ter sido recolhidos junto à fazenda pública federal, mas não o foram em razão da renúncia tributária, no exercício de referência do Relatório de Gestão e nos dois exercícios imediatamente anteriores.
Texto explicativo do Quadro deve informar a natureza dos dados disponibilizados em cada exercício na coluna “Valor Renunciado”. A denominação da coluna “Valor Renunciado” poderá ser alterada de forma a indicar a natureza dos dados informados, observando a classificação a seguir ou outra considerada mais adequada:
Para unidades gestoras de renúncia tributária:
Previsto: Valores previstos para a receita renunciada.
Realizado: Valores que efetivamente não foram arrecadados em razão da renúncia
Potencial: Volume de recursos financeiros aportados por investidores (ou patrocinadores) em projetos incentivados, pendentes da aprovação pela Receita Federal para o enquadramento (ou transformação) como Renúncia Tributária.
Para unidades jurisdicionadas responsáveis pela quantificação e estimativa de renúncia tributária:
Projetado: Valores previstos antes do processamento das declarações de ajustes das pessoas físicas e jurídicas do exercício. 
Estimado: Valores identificados após o processamento das declarações de ajustes das pessoas físicas e jurídicas do exercício. 
6.7.2.5 [bookmark: _Toc360109223]Beneficiários da Contrapartida da Renúncia Tributária
Os Quadros A.6.7.2.5.1 e A.6.7.2.5.2 a seguir só devem ser preenchidos por Unidades Jurisdicionadas gestoras de renúncia de receita. Contemplam o quantitativo de pessoas físicas e jurídicas que receberam recursos oriundos de contrapartida de natureza financeira da renúncia tributária, na forma prevista na legislação instituidora do gasto tributário, assim como os valores recebidos e sua distribuição pelas unidades da federação, no exercício de referência do Relatório de Gestão e nos dois exercícios imediatamente anteriores. Se aplicável a mais de uma renúncia de receitas gerida pela UJ, deverá ser elaborado um quadro para cada renúncia. No caso de haver mais de uma contrapartida para cada renúncia, deverá ser elaborado um quadro para cada contrapartida.
	Em vários casos, a fruição da renúncia de receita estará condicionada a pelo menos uma contraprestação do beneficiário, a qual deve estar definida em lei.
Em geral, as contrapartidas têm como objetivo contribuir para implementação de alguma política pública, podendo realizar-se de diferentes maneiras, como, por exemplo, por intermédio de investimento de recursos financeiros em uma determinada atividade, implementação de sistemas de qualidade, entre outras.

	[bookmark: _Toc377032939]Quadro A.6.7.2.5.1 – Beneficiários da Contrapartida da Renúncia – Pessoas Físicas

	Gasto Tributário:

	UF
	2014
	2013
	2012

	
	Quantidade
	 Valor Aplicado 
	Quantidade
	 Valor Aplicado 
	Quantidade
	 Valor Aplicado 

	AC
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	AL
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	AP
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	AM
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	BA
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	CE
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DF
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	ES
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	GO
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	MA
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	MT
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	MS
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	MG
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PA
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PB
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PR
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PE
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PI
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	RJ
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	RN
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	RS
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	RO
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	RR
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	SC
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	SP
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	SE
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TO
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	

	Fonte:



	[bookmark: _Toc377032940]Quadro A.6.7.2.5.2 – Beneficiários da Contrapartida da Renúncia – Pessoas Jurídicas

	Gasto Tributário:

	UF
	2014
	2013
	2012

	
	Quantidade
	 Valor Aplicado 
	Quantidade
	 Valor Aplicado 
	Quantidade
	 Valor Aplicado 

	AC
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	AL
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	AP
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	AM
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	BA
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	CE
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DF
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	ES
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	GO
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	MA
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	MT
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	MS
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	MG
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PA
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PB
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PR
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PE
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PI
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	RJ
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	RN
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	RS
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	RO
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	RR
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	SC
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	SP
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	SE
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TO
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	

	Fonte:


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS:
Gasto Tributário: Denominação do gasto tributário/renúncia.
UF: Unidade da Federação onde se localiza o beneficiário da contrapartida de natureza financeira da renúncia. Em se tratando de pessoas jurídicas com diversas filiais, deverá ser informada a UF onde se localiza a matriz.
Quantidade: Número absoluto de pessoas físicas ou jurídicas beneficiadas pela contrapartida de natureza financeira da renúncia no exercício em análise e nos dois anteriores.
Valores Aplicados: Valores financeiros oriundos da contrapartida da renúncia recebidos pelos beneficiários, no exercício em análise e nos dois anteriores.
6.7.2.6 [bookmark: _Toc360109224]Programas Orçamentários Financiados com Contrapartida de Renúncia de Receita Tributária 
O Quadro A.6.7.2.6 deve ser preenchido apenas por unidades jurisdicionadas gestoras de renúncia tributária. Contemplam os programas orçamentários que recebem, além dos recursos orçamentários, recursos oriundos de contrapartida da renúncia de receita tributária. Devem ser discriminados tanto os valores oriundos da contrapartida como os montantes de origem orçamentária destinados aos respectivos programas.
	[bookmark: _Toc377032941]Quadro A.6.7.2.6 – Aplicação de Recursos da Renúncia de Receita pela própria UJ

	Gasto tributário
	Programas
	Recursos Renunciados Aplicados 
	Recursos Orçamentários Liquidados

	
	
	2014
	2013
	2012
	2014
	2013
	2012

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Fonte:


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS:
Gasto tributário: Denominação do gasto tributário/renúncia.
Programas: Identificação dos programas orçamentários geridos pela própria UJ que receberam recursos oriundos de renúncia de receita.
Recursos Renunciados Aplicados: Recursos oriundos da contrapartida da renúncia de receitas efetivamente liberados para aplicação nos programas orçamentários já identificados.
Recursos Orçamentários Liquidados: Despesas orçamentárias liquidadas nos programas que também contam com recursos oriundos da renúncia de receitas.
6.7.2.7 [bookmark: _Toc360109225]
Prestações de Contas de Renúncia de Receitas
O Quadro A.6.7.2.7 abaixo contempla a situação das prestações de contas referentes à aplicação dos recursos oriundos da contrapartida financeira da renúncia, quando a legislação exigir prestação de contas, no exercício de referência do Relatório de Gestão e nos dois anteriores, nas seguintes situações: não apresentadas; aguardando análise (em estoque); em análise; não aprovadas; aprovadas. Se aplicável a mais de uma renúncia de receitas gerida pela UJ, deverá ser elaborado um quadro para cada renúncia. Este quadro só deve ser preenchido por UJ responsável pela gestão de renúncias tributárias.
	[bookmark: _Toc377032942]Quadro A.6.7.2.7 – Prestações de Contas de Renúncia de Receitas

	Gasto Tributário:

	Situação
	2014
	2013
	2012

	
	Qtd.
	 Valor 
	Qtd.
	 Valor 
	Qtd.
	 Valor 

	PC não Apresentadas
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PC Aguardando Análise
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PC em Análise
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PC não Aprovadas
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PC Aprovadas
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Fonte:


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS:
Gasto Tributário: Denominação do gasto tributário/renúncia.
Qtd.: Número absoluto de processos de prestações de contas em cada uma das situações referidas na coluna Situação. Deve refletir a posição observada em 31/12 de cada exercício.
Valor: Montantes de recursos aos quais se referem as prestações de contas. Deve refletir a posição observada em 31/12 de cada exercício.
PC não Apresentadas: Prestações de contas não apresentadas pelos beneficiários da renúncia (omissão), nos termos definidos pela legislação específica que normatiza cada renúncia. No tocante a essa coluna, o gestor deverá explicitar, em nota explicativa, a referência temporal a partir da qual a não apresentação da prestação de contas passa a ser considerada omissão e a sujeitar-se às sanções previstas. Deverão ser informados, também, os normativos que disciplinam a questão.
PC Aguardando Análise: Prestações de contas que se encontram em estoque na unidade, aguardando análise.
PC em Análise: Prestações de contas em análise na unidade.
PC não Aprovadas: Prestações de contas que não foram aprovadas e, por conseguinte, estão sujeitas às sanções previstas nos normativos que disciplinam a renúncia. O preenchimento dessa linha deve incluir as prestações de contas que ensejaram a determinação de glosa de valores indevidamente renunciados.
PC Aprovadas: Prestações de contas aprovadas. O preenchimento dessa linha deve incluir as prestações de contas aprovadas sem glosas ou correções.
6.7.2.8 [bookmark: _Toc360109226]
Comunicações à RFB
O Quadro A.6.7.2.8 abaixo contempla as providências adotadas pela UJ em face do descumprimento da legislação que institui e regulamenta a renúncia de receitas, com enfoque sobre o número de comunicações realizadas pela UJ à RFB para suspensão ou cancelamento de gasto tributário indevidamente usufruído e o montante dos valores indevidamente renunciados. Se aplicável a mais de uma renúncia de receita gerida pela UJ, deverá ser elaborado um quadro para cada renúncia. O Quadro A.6.7.2.8 só deve ser preenchido por UJ responsável pela gestão de renúncias tributárias.
	Nota: Para melhor apresentação das informações exigidas no Quadro A.6.7.2.8 sugere-se a utilização do “Layout da Página” na orientação “Paisagem” do editor de texto.



	[bookmark: _Toc377032943]Quadro A.6.7.2.8 – Comunicações à RFB

	Gasto Tributário:

	Renúncia
	2014
	2013
	2012

	
	Comunicações
	Valores Indevidamente Renunciados
	Comunicações
	Valores Indevidamente Renunciados
	Comunicações
	Valores Indevidamente Renunciados

	
	Susp.
	Canc.
	Susp.
	Canc.
	Susp.
	Canc.
	Susp.
	Canc.
	Susp.
	Canc.
	Susp.
	Canc.

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
Comunicações: Indica o número de comunicações realizadas pela UJ à RFB para suspensão ou cancelamento de gasto tributário indevidamente usufruído, no exercício de referência do Relatório de Gestão e nos dois exercícios imediatamente anteriores.
Susp. (Suspensões): Indica, entre as comunicações realizadas pela UJ à RFB, quais se referem a casos de suspensão da renúncia de receita tributária.
Canc. (Cancelamento): Indica, entre as comunicações realizadas pela UJ à RFB, quais se referem a casos de cancelamento da renúncia de receita tributária.
Valores Indevidamente Renunciados: Indica o montante dos tributos que não foram recolhidos por contribuintes que indevidamente usufruíram da renúncia de receita tributária, conforme notificado pela UJ à RFB, e que deverão, ou deveriam, ser ressarcidos por tais contribuintes.
Susp. (Suspensões): Indica o montante dos tributos que devem ser, ou foram, ressarcidos por contribuintes que tiveram o benefício tributário suspenso em razão de notificação realizada pela UJ à RFB.
Canc. (Cancelamento): Indica o montante dos tributos que devem ser, ou foram, ressarcidos por contribuintes que tiveram o benefício tributário cancelado em razão de notificação realizada pela UJ à RFB.
6.7.2.9 [bookmark: _Toc360109227]
Indicadores de Gestão da Renúncia de Receitas
O Quadro A.6.7.2.9 abaixo contempla a descrição dos indicadores de gestão da renúncia de receitas tributárias, bem como a participação do valor renunciado em relação ao PIB nacional e a geração de empregos diretos e indiretos proporcionada pela renúncia de receitas. Deverá ser preenchido um quadro para cada renúncia de receita gerida ou estimada pela UJ.
	[bookmark: _Toc377032944]Quadro A.6.7.2.9 – Indicadores de Gestão da Renúncia de Receitas

	Gasto Tributário:

	Ano
	Metas
	Renúncia/PIB
(%)
	Geração de empregos

	
	Descrição
	Indicador
	Prev.
	Real.
	Nac.
	Diretos
	Indiretos

	2014
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2013
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2012
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS:
Gasto Tributário: Denominação da renúncia/gasto tributário.
Metas: Metas definidas para o alcance dos objetivos socioeconômicos pretendidos com a concessão da renúncia de receitas tributárias. O gestor deverá informar, em nota explicativa, os documentos (atos normativos ou administrativos) nos quais as metas estão especificadas e fundamentadas.
Descrição: Especificação da meta a ser alcançada. Exemplo: atender 100% dos clientes no exercício.
Indicador: Unidade de medida utilizada para averiguar o cumprimento da meta. Exemplo: % de atendimentos no exercício.
Prev.: Quantitativo que se pretende alcançar em determinada meta. 
Exemplo: 100%
Real.: Quantitativo, dentre aquele previsto, que foi efetivamente realizado no exercício em análise.
Exemplo: (n° de pessoas atendidas / n° de pessoas que necessitam de atendimento) x 100 
Renúncia/PIB (%): Participação percentual da renúncia de receita efetiva em relação ao produto interno bruto nacional, no exercício de referência do Relatório de Gestão.
Geração de Empregos: Estimativa de empregos diretos e indiretos gerados a partir da implementação da política pública na qual se insere a renúncia de receita. 
6.7.2.10 [bookmark: _Toc360109228]
Declaração de Situação de Beneficiários de Renúncia Fiscal
A Declaração abaixo contempla modelo de declaração a ser apresentada pelo gestor de que os beneficiários diretos de renúncia de receita tributária e os beneficiários da contrapartida comprovaram, no exercício de referência do Relatório de Gestão, que se encontram em situação regular com os pagamentos dos tributos junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil - SRFB, ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e à Seguridade Social, em atendimento ao disposto no § 3º do art. 195 da Constituição Federal; na Lei n° 9.069/1995, art.60; na Lei n° 8.036/1990, art. 27, alínea “c”; e na Lei n° 8.212/1991, art. 47, inciso I, alínea “a”. Ao final, deverão ser relacionados os beneficiários que não cumpriram tais dispositivos, bem como as medidas saneadoras adotadas pelo gestor da renúncia.

[bookmark: _Toc377032945]Quadro A.6.7.2.10 – Declaração de Situação Fiscal
	DECLARAÇÃO
Eu, (gestor responsável pela concessão, pelo acompanhamento e fiscalização do benefício tributário), CPF n° _________, (cargo ocupado pelo responsável), declaro para os devidos fins, que na concessão e na renovação do benefício tributário previsto na(o) (normativo que disciplina a concessão e a fruição do benefício fiscal, com o seu número e data de edição), foi verificada a situação de regularidade dos beneficiários com relação aos pagamentos dos tributos junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil, ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS - e à Seguridade Social, em consonância com o disposto na Constituição Federal, art. 195, § 3º; na Lei n° 9.069/1995, art.60; na Lei n° 8.036/1990, art. 27, alínea “c”; e na Lei n° 8.212/1991, art. 47, inciso I, alínea “a”.
Destaco que os beneficiários abaixo relacionados não cumpriram tais dispositivos, razão pela qual as seguintes medidas saneadoras foram adotadas: (medidas adotadas para o cumprimento dos normativos acima mencionados).

Brasília, ___ de ____ de 20__.

(Gestor)
(CPF)
(Cargo/Unidade Jurisdicionada)





6.7.2.11 [bookmark: _Toc360109229]
Fiscalizações Realizadas pela RFB (Exclusivo para a UJ RFB)
O Quadro A.6.7.2.11 contempla as ações de fiscalização realizadas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB junto aos contribuintes beneficiários de renúncia de receita, nos exercícios de 2014 e 2013, evidenciando as quantidades de autos de infração e os valores dos créditos tributários deles originados. Devem ser evidenciados, ainda, quantos desses procedimentos resultaram na suspensão do benefício e no ressarcimento dos benefícios indevidamente usufruídos, bem como os respectivos valores. Deverão ser preenchidos dois quadros, um com informações do exercício em análise e outro com informações sobre o exercício anterior.
Em razão da natureza das informações solicitadas, esse quadro só deve ser elaborado pela RFB.

	[bookmark: _Toc377032946]Quadro A.6.7.2.11 – Ações de Fiscalização da RFB

	Exercício 2014

	Gasto Tributário
	Fiscalizações
	Autos de Infração
	Recolhimento

	
	
	Qtd. Empresas
	Valor (R$)
	Qtd. Empresas
	Valor (R$)

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAL
	
	
	
	
	

	Exercício 2013

	Gasto Tributário
	Fiscalizações
	Autos de Infração
	Recolhimento

	
	
	Qtd. Empresas
	Valor (R$)
	Qtd. Empresas
	Valor (R$)

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
Renúncia: Identifica o gasto tributário sobre o qual as fiscalizações incidiram no exercício de referência do Relatório de Gestão a que se refere o quadro.
Fiscalizações: Identifica a quantidade de procedimentos de fiscalização realizados pela própria RFB, no exercício de referência do Relatório de Gestão a que se refere o quadro.
Qtd. Empresas: Na coluna “Autos de Infração”, identifica a quantidade de empresas contribuintes contra as quais foram lavrados autos de infração decorrentes de irregularidades verificadas pela RFB em relação aos gastos tributários por elas usufruídos. Na coluna “Recolhimento”, identifica a quantidade de empresas autuadas pela RFB que ressarciram os montantes indevidamente renunciados.
Valor (R$): Na coluna “Autos de Infração”, identifica o montante de tributos indevidamente renunciados apurado pela RFB, decorrente de seus procedimentos de fiscalização. Na coluna “Recolhimento”, identifica o montante dos recursos indevidamente renunciados que foram ressarcidos pelas empresas autuadas.
6.7.2.12 [bookmark: _Toc360109230]
Renúncia Tributária – Análise Crítica 
No âmbito da análise crítica, a UJ responsável pela gestão de renúncias de receitas tributárias deve analisar os resultados identificados com a sua concessão nas áreas para as quais foram destinados, evidenciando a participação desse tipo de instrumento na efetivação da política voltada para o setor.
Caso a UJ seja responsável regimentalmente apenas pela estimativa e quantificação das receitas tributárias, deve avaliar os efeitos das reduções de alíquotas, das isenções tributárias e dos incentivos fiscais, ressalvada a competência de outros órgãos que também tratam da matéria.
Os aspectos de regionalização, nº de beneficiários ou contribuintes, medidas de compensação, prestações de contas, fiscalizações, objeto de quadros específicos, devem ser abordados neste subitem nos pontos considerados relevantes à análise, inclusive no que se refere a eventuais variações significativas em relação a exercícios anteriores. A exposição deve referenciar apenas os aspectos concernentes ao papel que a UJ desempenha em relação à renúncia tributária, gestora ou responsável por sua estimativa e quantificação.
Devem ser registradas também eventuais oportunidades de melhorias ou avanços observados na concessão de tais renúncias, bem como contextualizados os índices registrados nos indicadores voltados para acompanhamento da renúncia.


[bookmark: _Toc360109302][bookmark: _Toc377032603][bookmark: _Toc401316113]12 INFORMAÇÕES CONTÁBEIS
Texto da DN:
12.1 Demonstração das medidas para adoção de critérios e procedimentos estabelecidos pelas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC T 16.9 e NBC T 16.10, publicadas pelas Resoluções CFC nº 1.136/2008 e 1.137/2008, respectivamente, para tratamento contábil da depreciação, da amortização e da exaustão de itens do patrimônio e avaliação e mensuração de ativos e passivos da unidade jurisdicionada.
12.2 Demonstração sucinta do estágio de desenvolvimento e da sistemática de apuração dos custos dos programas e das unidades administrativas, bem como dos bens e serviços resultantes da atuação da unidade jurisdicionada, especialmente aqueles decorrentes da execução dos seus objetivos estratégicos, contemplando, pelo menos, as seguintes informações:
a)	identificação da estrutura orgânica da unidade jurisdicionada responsável pelo gerenciamento de custos (subunidade, setor etc.), bem como da setorial de custos a que se vincula, se for o caso;
b)	identificação das subunidades administrativas da unidade jurisdicionada das quais os custos são apurados;
c)	descrição sucinta do sistema informatizado de apuração dos custos;
d)	práticas de tratamento e alocação utilizadas no âmbito das subunidades ou unidades administrativas para geração de informações de custos;
e)	impactos observados na atuação da unidade jurisdicionada, bem como no processo de tomada de decisões, que podem ser atribuídos à instituição do gerenciamento de custos;
f)	relatórios utilizados pela unidade jurisdicionada para análise de custos e tomada de decisão.
12.3 Informações sobre a conformidade contábil dos atos e fatos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada, contemplando:
a)	descrição sucinta do processo de verificação da conformidade contábil no âmbito da unidade jurisdicionada, identificando a instância responsável pelo realização de tal conformidade e as unidades gestoras executoras do SIAFI e fazendo referência à observância da segregação de função no processo de registro da conformidade;
b)	informações sobre a quantidade de ocorrências em cada uma das classificações, alerta ou ressalva, observadas durante o exercício;
c)	descrição de ocorrência não sanada até o final do exercício de referência do relatório de gestão, indicando as justificativas da não regularização.
12.4 Declaração do contador responsável por unidade jurisdicionada que tenha executado sua contabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI, que as Demonstrações Contábeis (Balanço Patrimonial, Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Demonstração das Variações Patrimoniais, Demonstração dos Fluxos de Caixa e Demonstração do Resultado Econômico) previstas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e pela Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC T 16.6 aprovada pela Resolução CFC nº 1.133/2008, assim como o demonstrativo levantado por unidade gestora responsável – UGR (válido apenas para as unidades gestoras não executoras) refletem a adequada situação orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada que apresenta relatório de gestão.
12.5 Demonstrações Contábeis previstas pela Lei nº 4.320/64 e pela NBC T 16.6 aprovada pela Resolução CFC nº 1.133/2008, incluindo as notas explicativas, no caso das unidades jurisdicionadas que não executaram sua contabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI.
12.6 Demonstrações contábeis previstas na Lei nº 6.404/76 ou em lei específica, incluindo as notas explicativas.
12.7 Demonstração da composição acionária do capital social, indicando os principais acionistas e respectivos percentuais de participação, assim como a posição da unidade jurisdicionada como detentora de investimento permanente em outras sociedades.
12.8 Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis, caso tenha havido a contratação desse serviço pela unidade jurisdicionada.
Objetivo
Levantar informações quanto à elaboração e à fidedignidade das informações contidas nas demonstrações contábeis elaboradas pelas UJ, e à implementação de sistemática de apuração de custos, bem como acompanhar a implementação dos novos critérios e procedimentos estabelecidos pelas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, bem como. 
Estrutura de Informação
A informação está organizada de acordo com cada subitem acima especificado. Para tanto, cada subitem possui objetivo específico e obedece a uma forma de estruturação distinta, conforme detalhamento a seguir.
Abrangência
Todas as unidades jurisdicionadas relacionadas no Anexo I da DN TCU 134/2013, obedecendo-se aos conteúdos especificados no Quadro A1-Relacionamento entre as Unidades Jurisdicionadas e os Conteúdos Gerais do Relatório de Gestão.
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Objetivo Específico: Levantar informações quanto aos procedimentos, práticas, elaboração e divulgação das demonstrações contábeis elaboradas pelas UJ para dar cumprimento às diretrizes preconizadas nas Normas Brasileiras Aplicadas ao Setor Público, em especial, nas NBC T 16.9 e 16.10. 
Estrutura de Informação: Não há estruturação definida para este subitem. Desta forma, a apresentação das informações está no âmbito da discricionariedade do gestor. Devendo ele optar pela forma mais eficiente e objetiva para a evidenciação das informações solicitadas.
A unidade jurisdicionada deverá prover informações sobre a adoção de critérios e procedimentos estabelecidos pelas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, em especial, nas NBC T 16.9 e NBC T 16.10. As informações prestadas pela UJ devem conter, no mínimo: 
a)	Se a UJ está ou não aplicando os dispositivos contidos nas NBC T 16.9 e NBC T 16.10;
b)	Justificativas em caso de resposta negativa à alínea “a” acima;
c)	Metodologia adotada para estimar a vida útil econômica do ativo;
d)	A metodologia de cálculo da depreciação, amortização e exaustão;
e)	As taxas utilizadas para os cálculos;
f)	A metodologia adotada para realizar a avaliação e mensuração das disponibilidades, dos créditos e dívidas, dos estoques, dos investimentos, do imobilizado, do intangível e do diferido;
g)	O impacto da utilização dos critérios contidos nas NBC T 16.9 e NBC T 16.10 sobre o resultado apurado pela UJ no exercício.
Abrangência: Órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e do Tribunal de Contas da União; Órgãos da administração direta do Poder Executivo; Autarquias e fundações do Poder Executivo e Entidades da Administração Pública Federal signatárias ou supervisoras de contrato de gestão.
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[bookmark: _Toc377032605][bookmark: _Toc401316115]12.2 Apuração dos custos dos programas e das unidades administrativas
Demonstração sucinta do estágio de desenvolvimento da sistemática de apuração dos custos dos programas e das unidades administrativas, bem como dos bens e serviços resultantes da atuação da unidade jurisdicionada, especialmente aqueles decorrentes da execução dos seus objetivos estratégicos, contemplando, pelo menos, as seguintes informações:
a)	identificação da estrutura orgânica da unidade jurisdicionada responsável pelo gerenciamento de custos (subunidade, setor etc.), bem como da setorial de custos a que se vincula, se for o caso;
b)	identificação das subunidades administrativas da unidade jurisdicionada das quais os custos são apurados;
c)	descrição sucinta do sistema informatizado de apuração dos custos;
d)	práticas de tratamento e alocação utilizadas no âmbito das subunidades ou unidades administrativas para geração de informações de custos;
e)	impactos observados na atuação da unidade jurisdicionada, bem como no processo de tomada de decisões, que podem ser atribuídos à instituição do gerenciamento de custos;
f)	relatórios utilizados pela unidade jurisdicionada para análise de custos e tomada de decisão.

Objetivo Específico: Identificar o estágio em que se encontra a implantação de sistemática de apuração de custos pela Unidade Jurisdicionada e em que medida os seus produtos são utilizados para subsidiar a tomada de decisões.  
Estrutura da Informação: Não há estrutura definida para este subitem, ficando a cargo do gestor optar pela forma mais eficiente para apresentação dos dados. As informações a seguir contextualizam alguns aspectos quanto à natureza dos dados a serem consignados no relatório.
Os dados a serem apresentados em razão desse item da DN referem-se à sistemática de apuração de custos utilizada pela unidade jurisdicionada, a qual pode não estar diretamente associada ao SIC, notadamente quando a unidade integra os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público da União. 
Em qualquer situação, as informações requeridas no item devem ser apresentadas tendo por base a sistemática de apuração de custos vigente no exercício de referência do relatório de gestão. 
Caso a unidade jurisdicionada integre o Poder Executivo, mas o SIC não constitua a principal ferramenta da sistemática de apuração de custos, a unidade deve, adicionalmente às informações prestadas sobre o sistema utilizado com esse fim, contextualizar no relatório de gestão as razões para que o SIC não tenha sido adotado como o principal sistema de apuração de custos no exercício de referência do relatório de gestão.O Sistema de Custos do Governo Federal foi instituído com a Portaria STN 157, de 09 de março de 2011, tendo como órgão central a Secretaria do Tesouro Nacional e como órgãos setoriais as unidades de gestão interna dos Ministérios e da Advocacia-Geral da União, responsáveis pelo acompanhamento de custos no Sistema de informações de Custos – SIC. 
Segundo a referida Portaria, as unidades de gestão interna do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e do Ministério Público da União podem integrar o Sistema de Custos do Governo Federal como órgãos setoriais.
No mesmo sentido a Portaria STN 716, de 24 de outubro de 2011, dispôs sobre o Sistema de Informações de Custos – SIC, o qual constitui sistema informacional do Governo Federal que tem por objetivo o acompanhamento, a avaliação e a gestão dos custos dos programas e das unidades da Administração Pública Federal e o apoio aos Gestores no processo decisório.











Abrangência: Todas as unidades jurisdicionadas relacionadas no Anexo I da DN TCU 134/2013, obedecendo-se aos conteúdos especificados no Quadro A-1 – Relacionamento entre as Unidades Jurisdicionadas e os conteúdos Gerais do Relatório de Gestão.  
Caso a unidade jurisdicionada seja vinculada a uma setorial responsável pela apuração de custos do órgão ou entidade que integra, não tendo em sua estrutura uma subunidade direcionada a essa atividade, deve consignar no relatório de gestão as informações que forem aplicáveis a sua realidade. Nesse caso, as informações disponibilizadas devem permitir uma ampla visão do uso da sistemática de apuração de custos pela Unidade Jurisdicionada e da forma que a unidade interage com a setorial de custos do órgão ou entidade no contexto em análise.  


[bookmark: _Toc377032606][bookmark: _Toc401316116]12.3 Conformidade Contábil
Informações sobre a conformidade contábil dos atos e fatos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada, contemplando:
a)	descrição sucinta do processo de verificação da conformidade contábil no âmbito da unidade jurisdicionada, identificando a instância responsável pelo realização de tal conformidade e as unidades gestoras executoras do SIAFI e fazendo referência à observância da segregação de função no processo de registro da conformidade;
b)	informações sobre a quantidade de ocorrências em cada uma das classificações, alerta ou ressalva, observadas durante o exercício;
c)	descrição de ocorrência não sanada até o final do exercício de referência do relatório de gestão, indicando as justificativas da não regularização.
Objetivo Específico: Analisar os processos que garantem a integridade dos registros contábeis realizados no âmbito da Unidade Jurisdicionada, bem como identificar a ocorrência de alertas e ressalvas durante o exercício e possíveis pendências em relação às providências necessárias a regularização das situações que as motivaram.
Estrutura de Informação: Não há estruturação definida para este subitem. Desta forma, a apresentação das informações está no âmbito da discricionariedade do gestor. Devendo ele optar pela forma mais eficiente e objetiva para a evidenciação das informações solicitadas.
Abrangência: Todas as unidades jurisdicionadas relacionadas no Anexo I da DN TCU 134/2013, obedecendo-se aos conteúdos especificados no Quadro A1 – Relacionamento entre as Unidades Jurisdicionadas e os conteúdos Gerais do Relatório de Gestão.












[bookmark: _Toc319601831][bookmark: _Toc360109305][bookmark: _Toc377032607][bookmark: _Toc401316117]12.4 Declaração do Contador Atestando a Conformidade das Demonstrações Contábeis
Objetivo Específico: Evidenciar a responsabilidade do Contador quanto ao registro, análise e elaboração das demonstrações contábeis das unidades jurisdicionadas (UJ). 
Estrutura de Informação: A Declaração poderá ser elaborada de duas (2) formas distintas, de acordo com o julgamento do Contador: Declaração Plena e Declaração Com Ressalvas. A primeira, quando as demonstrações contábeis refletirem a adequada situação orçamentária, financeira e patrimonial da UJ que apresenta o relatório de gestão e estão de acordo com os princípios e as normas brasileiras de contabilidade; a segunda, quando houver circunstâncias que, na opinião do contador, impeçam a emissão da declaração plena.
Abrangência: Órgãos e entidades da Administração Pública Federal cujos registros contáveis são feitos no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI.
Referências: 
	Lei nº 4.320/1964
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12.4.1 Declaração Plena
A Declaração do Contador responsável por UJ que apresenta Relatório de Gestão para dar cumprimento a normativo do TCU, no caso de declaração plena, incluirá a denominação completa da UJ; o código da UJ no SIAFI (UG); o texto da Declaração, de acordo com o Quadro A.12.4.1 apresentado a seguir; local e data da elaboração da declaração; o nome completo do Contador responsável pela UJ, bem como o respectivo nº do registro do profissional no Conselho Regional de Contabilidade (CRC).
[bookmark: _Ref226430141][bookmark: _Toc226443542][bookmark: _Toc328560837][bookmark: _Toc377032971]Quadro A.12.4.1 – Declaração do Contador Afirmativa da Fidedignidade das Demonstrações Contábeis
	DECLARAÇÃO DO CONTADOR

	Denominação completa (UJ)
	Código da UG

	
	

	Declaro que os demonstrativos contábeis constantes do SIAFI (Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e as Demonstrações das Variações Patrimoniais, do Fluxo de Caixa e do Resultado Econômico), regidos pela Lei n.º 4.320/1964, relativos ao exercício de 2014, refletem adequada e integralmente a situação orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada que apresenta Relatório de Gestão.

Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração.


	Local
	
	Data
	

	Contador Responsável
	
	CRC nº
	


[bookmark: _Ref226432571][bookmark: _Toc226443543]DESCRIÇÃO DOS CAMPOS (Comum aos Quadros A.12.4.1 e A.12.4.2)
Denominação completa: A denominação da UJ depende da sua natureza jurídica. Em se tratando de órgão da administração direta ou fundos ou serviços sociais autônomos, será a denominação definida no ato de criação ou na norma que fixar a estrutura orgânica do órgão superior. No caso de se tratar de entidade da administração indireta será a denominação aposta nos registros de constituição da UJ como pessoa jurídica.
Código da UG: É o código das UG constantes do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI que o utilizam em sua modalidade total.
Texto da Declaração: É o campo destinado ao registro da declaração do Contador, segundo os quadros A.12.4.1 e A.12.4.2 deste item, conforme a situação das demonstrações contábeis.
Local: Localidade da federação onde se situa a UJ e/ou onde a Declaração foi elaborada.
Data: Dia, mês e ano de elaboração da Declaração.
Contador Responsável: Nome do Contador responsável pela contabilidade da UJ e pela emissão da Declaração. 
CRC nº: Número do registro do Contador junto ao Conselho Regional de Contabilidade.
[bookmark: _Toc360109307]
12.4.2 Declaração com Ressalva
A Declaração do Contador responsável por UJ que apresenta Relatório de Gestão para dar cumprimento a normativo do TCU, no caso de declaração com ressalvas, incluirá a denominação completa da UJ; o código da UJ no SIAFI (UG); o texto da Declaração, de acordo com o Quadro A.12.4.2 apresentado a seguir; local e data da elaboração da declaração; o nome completo do Contador responsável pela UJ, bem como o respectivo nº do registro do profissional no Conselho Regional de Contabilidade (CRC).
[bookmark: _Toc328560838][bookmark: _Toc377032972]Quadro A.12.4.2 – Declaração do Contador com Ressalvas sobre a Fidedignidade das Demonstrações Contábeis
	DECLARAÇÃO DO CONTADOR 

	Denominação completa (UJ)
	Código da UG

	
	

	Declaro que os demonstrativos contábeis constantes do SIAFI (Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e as Demonstrações das Variações Patrimoniais, do Fluxo de Caixa e do Resultado Econômico), regidos pela Lei n.º 4.320/1964, refletem adequadamente a situação orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada que apresenta Relatório de Gestão, EXCETO no tocante a:
a).................................................................................................................................
b).................................................................................................................................

Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração.


	Local
	
	Data
	

	Contador Responsável
	
	CRC nº
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12.5 Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas previstas na Lei nº 4.320/1964 e pela NBC T 16.6 aprovada pela Resolução CFC nº 1.133/2008
Texto da DN: Demonstrações Contábeis previstas pela Lei nº 4.320/64 e pela NBC 16.6 aprovada pela Resolução CFC nº 1.133/2008, incluindo as notas explicativas, no caso das unidades que não executaram sua contabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI.
Objetivo Específico: Obter as demonstrações contábeis das entidades cuja contabilidade seja regida pela Lei nº 4.320/64 e pela Resolução CFC nº 1.133/2008 e cujos registros contábeis NÃO são feitos no SIAFI. 
Estrutura de Informação: As demonstrações contábeis e notas explicativas devem figurar como anexo do relatório de gestão. 
Abrangência: Entidades cuja contabilidade seja regida pela Lei nº 4.320/64 e pela Resolução CFC nº 1.133/2008 e cujos registros contábeis NÃO são feitos no SIAFI.
Referências legais e normativas: 
	Lei nº 4.320/1964;
	Resolução CFC n° 1.133/2008 (NBC T 16.6);
	Portaria STN n° 406/2011.
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